
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Ano LIX No- 69

Brasília - DF, quarta-feira, 11 de abril de 2018

ISSN 1677-7050

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico h t t p : / / w w w. i n . g o v. b r / a u t e n t i c i d a d e . h t m l ,
pelo código 000220180411 00001

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
DECRETO DE 10 DE ABRIL DE 2018

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da
atribuição que lhe conferem o art. 84, caput, inciso XVI, e o art.
115, caput, inciso II, da Constituição, tendo em vista o disposto
no art. 40, § 1º, inciso I, e no art. 93, caput, inciso VI, da
Constituição e no art. 6º-A da Emenda Constitucional nº 41, de 19
de dezembro de 2003, e de acordo com o que consta do Processo
nº 08000.008723/2018-04 do Ministério da Justiça, resolve

A LT E R A R

o Decreto de 3 de janeiro de 2008, publicado no Diário Oficial da União
de 4 de janeiro de 2008, Seção 2, página 1, que concedeu aposentadoria
a LÚCIO VICENTE CASTIGLIONI, para fazer constar o seu
enquadramento nas regras estabelecidas pela Emenda Constitucional nº
70, de 29 de março de 2012, nos termos do Acórdão nº 13.206/2016-
TCU prolatado pela Segunda Câmara do Tribunal de Contas da União.

Brasília, 10 de abril de 2018; 197º da Independência e
130º da República.

MICHEL TEMER
Torquato Jardim
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